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II - Os servidores da carreira de médico;
III - As chefias imediatas e, quando for o caso as chefias 

mediatas.
Artigo 18 – Cabe ao Órgão Setorial e aos Órgãos Subseto-

riais de Recursos Humanos:
I - garantir a implementação do Processo de Avaliação.
II - orientar e subsidiar os gestores de pessoas e servidores 

avaliados no que for necessário para o processo;
III - acompanhar o Processo de Avaliação, atentando-se 

para o cumprimento dos prazos estabelecidos para cada etapa;
IV - intermediar recurso com relação à avaliação;
V - processar e manter os registros referentes aos resultados 

da avaliação, permitindo a consulta, pelo servidor avaliado, dos 
documentos de seu processo avaliatório.

Artigo 19- Cabe à chefia imediata envolvida no processo 
avaliar os servidores sob seu comando, prestando orientações 
sobre o Processo de Avaliação, quando necessário.

Artigo 20 - Caberá recurso, uma única vez, com relação à 
avaliação realizada pela chefia imediata, a ser requerido e devi-
damente fundamentado pelo servidor dirigido à chefia mediata.

§ 1º - Na existência de recurso de que trata o “caput” deste 
artigo, caberá à chefia mediata proceder à revisão da avaliação 
do servidor, ouvida a chefia imediata, devendo justificar moti-
vadamente a alteração ou manutenção da pontuação atribuída 
na avaliação.

§ 2º O prazo para recurso em relação à avaliação pela 
liderança será de 3 (três) dias úteis a partir da data da ciência 
da pontuação atribuída pela chefia imediata.

§ 3º A chefia mediata terá 3 (três) dias úteis para a decisão, 
a partir da data do recebimento do recurso.

§ 4º Da decisão da chefia mediata, de que trata o § 1º deste 
artigo, não caberá recurso.

Artigo 21 – Os Órgãos Subsetoriais de Recursos Humanos 
deverão apurar o resultado do Processo de Avaliação indicando 
o percentual obtido a ser concedido a título de Prêmio de 
Produtividade Médica - PPM para cada servidor, com a devida 
publicação em Diário Oficial do Estado.

Artigo 22 - O Prêmio de Produtividade Médica - PPM será 
concedido a partir do 1º dia do mês subsequente ao término do 
Processo de Avaliação.

Artigo 23 – O prazo estabelecido no caput do artigo 15 
desta resolução não se aplica ao 1º processo de avaliação.

Parágrafo Único - O primeiro Processo de Avaliação ocorrerá 
no mês de junho do corrente, sendo que a aplicação dos instru-
mentos de que trata o artigo 12 desta Resolução será efetuada 
na primeira quinzena bem como, a consolidação na segunda 
quinzena do referido mês.

Artigo 24 – O Premio de Produtividade Médica – PPM será 
pago a partir de 1-5-2013, com base nos resultados obtidos no 
1º processo de avaliação.

Artigo 25 – Fica delegada a competência prevista no artigo 
19 do Dec. 59.156/2013:

I - aos Coordenadores de Unidades Prisionais e ao Coor-
denador de Saúde do Sistema Penitenciário para conceder, 
mediante portaria, o Prêmio de Produtividade Médica – PPM, 
instituído pela LC. 1.193/2013, referente ao percentual obtido 
semestralmente no Processo de Avaliação.

II - aos dirigentes dos Órgãos Subsetoriais de Recursos 
Humanos das unidades desta Pasta para conceder, mediante 
portaria, o Prêmio de Produtividade Médica – PPM, instituído 
pela LC. 1.193/2013, na proporção de 50% e 10% aos servidores 
que se enquadrem nas situações elencadas nos § § 2º e 3º do 
artigo 14 do mesmo diploma legal, bem como nas previstas nos 
§ § 1º e 2º do artigo 9º do Dec. 59.156/2013.

Parágrafo único – Cabe aos Órgãos Subsetoriais de Recur-
sos Humanos o apostilamento da concessão do benefício de 
que trata este artigo, que deverá ser consolidado para fins do 
previsto no artigo 34 da LC. 1.193/2013.

Artigo 26 – Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

§ 1º- O Formulário de Avaliação é o instrumento para 
avaliação do desempenho do servidor por meio dos fatores defi-
nidos em lei, e previstos conforme artigo 5º desta resolução, e:

1 - contará com indicadores por fator.
2 - utilizará o seguinte parâmetro para atribuição de 

pontuação:
a) 01 Ponto: Insuficiente;
b) 02 Pontos: Regular;
c) 03 Pontos: Bom/Eficiente;
d) 04 Pontos: Muito bom/Competente.
§ 2º - O Formulário de Recurso é o instrumento utilizado 

para registrar recurso impetrado pelo servidor com relação ao 
resultado da avaliação pela chefia imediata.

§ 3º - Formulário de Consolidação da Avaliação é o instru-
mento utilizado para apuração e apresentação do resultado final 
da avaliação de desempenho do servidor.

Artigo 13- O instrumento de avaliação será aplicado em 2 
(dois) formulários distintos de acordo com as seguintes áreas 
de atuação:

I – Assistência: consultas médicas, exames e outras ativida-
des (Anexos I, II e III);

II - Comando: Direção, Chefia, Supervisão e Encarregatura 
(Anexos IV, V e VI).

Artigo 14 - Os pesos dos indicadores de cada fator previsto
no artigo 5º desta resolução foram definidos na seguinte 

conformidade:
I - produtividade - 20%
II - grau de resolutividade – 20%
III - assiduidade – 20%
IV - qualidade dos trabalhos prestados – 20%
V - responsabilidade e eficiência na execução das ativida-

des – 20%
Artigo 15 - O processo de Avaliação que trata o artigo 1º 

desta resolução iniciar-se-á no 1º dia útil dos meses de maio e 
novembro de cada ano, e deverá encerrar-se até o último dia útil 
dos respectivos meses.

§ 1º - A aplicação dos instrumentos de que tratam o artigo 
12 desta resolução ocorrerá na seguinte conformidade:

I - A primeira quinzena dos meses de maio e novembro será 
destinada à aplicação do formulário de avaliação;

II - A segunda quinzena dos meses de maio e novembro 
será destinada à consolidação da aplicação do formulário de 
avaliação pela chefia imediata;

§ 2º- A chefia imediata deverá dar ciência ao servidor ava-
liado das pontuações atribuídas na avaliação, no mesmo prazo 
indicado no inciso I do §1º deste artigo.

§ 3º - No caso da chefia imediata estar impedida de realizar 
a avaliação no período estipulado no inciso I do § 1º deste 
artigo, por motivo de afastamento ou licença, a avaliação ficará 
a cargo da chefia substituta ou da chefia mediata.

§ 4º - A chefia imediata deverá encaminhar os instru-
mentos de avaliação referidos no artigo 12 desta resolução, 
devidamente preenchidos, aos Órgãos Subsetoriais de Recursos 
Humanos, na segunda quinzena dos meses de maio e novembro 
de cada ano.

Artigo 16 - Não farão jus ao Prêmio de Produtividade Médi-
ca – PPM os servidores que:

I - tiverem 1 (uma) ou mais faltas injustificadas no período 
de avaliação;

II - estiverem afastados ou em licença para tratamento 
de saúde por mais da metade do período de avaliação, exce-
to nos casos de licença por acidente do trabalho ou doença 
profissional;

III - tenham sido punidos, no período de avaliação, em 
decorrência de procedimento administrativo disciplinar;

Artigo 17 - Os envolvidos no Processo de Avaliação do 
Prêmio de Produtividade Médica – PPM são:

I – O Órgão Setorial e Órgãos Subsetoriais de Recursos 
Humanos;

 Administração 
Penitenciária
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 Resolução SAP-82, de 4-6-2013

Disciplina o processo de Avaliação para fins de 
pagamento do Prêmio de Produtividade Médica – 
PPM, aos integrantes da carreira de Médico de que 
trata a LC. 1.193/2013

O Secretário da Administração Penitenciária, considerando 
o disposto no artigo 4º do Dec. 59.156/2013, resolve:

Artigo 1º - Disciplinar o processo de Avaliação para fins 
de percebimento do Prêmio de Produtividade Médica – PPM, 
instituído pela LC. 1.193/2013, aos integrantes da carreira de 
Médico em efetivo exercício nesta Secretaria.

Parágrafo único – A avaliação de que trata o “caput” deste 
artigo aplica-se aos servidores titulares de cargos ou ocupan-
tes de funções-atividades de caráter permanente de Médico, 
bem como aos servidores designados em funções de Direção, 
Chefia, Supervisão e Encarregatura de unidades caracterizadas, 
mediante decreto, como atividades específicas de integrantes da 
carreira de Médico.

Artigo 2º - O Processo de Avaliação de que trata o artigo 
1º desta resolução consiste na análise sistemática do desem-
penho do servidor no cargo ou função-atividade de Médico, 
bem como aos servidores designados em funções de Direção, 
Chefia, Supervisão e Encarregatura de unidades caracterizadas, 
mediante decreto, como atividades específicas de integrantes 
da carreira de Médico, a partir de critérios pré-definidos, com 
a atribuição de valor às ações desenvolvidas, considerando os 
resultados alcançados.

Artigo 3º - Para fins de aplicação do instrumento de avalia-
ção, considera-se:

I - período de avaliação: intervalo entre os Processos de 
Avaliação, no qual o desempenho do servidor é analisado;

II - instrumentos: formulários para formalização da Ava-
liação;

III - fatores: critérios estabelecidos em lei para aferição do 
desempenho do servidor;

IV - indicadores: unidade mínima de verificação do desem-
penho do servidor por cada fator;

V - parâmetro para atribuição de pontuação: parâmetros 
previamente definidos para orientar o avaliador na mensuração 
do desempenho do servidor, atribuídos aos indicadores.

Artigo 4º - A Avaliação de Desempenho de que trata esta 
resolução terá foco em competências e compor-se-á de avalia-
ção da chefia imediata.

Artigo 5º - O Processo de Avaliação considerará os seguin-
tes fatores:

I - produtividade: capacidade de produzir ações com 
qualidade, de acordo com os objetivos e prazos estabelecidos, 
utilizando métodos, técnicas e recursos disponíveis;

II - grau de resolutividade: capacidade de agir com rapidez 
e flexibilidade, antecipando-se na resolução de problemas e/ou 
na execução das atividades.

III - assiduidade: refere-se ao dia efetivamente trabalhado, 
incluindo a pontualidade e permanência no trabalho.

IV - qualidade dos trabalhos prestados: capacidade de 
exercer as atividades com habilidade e qualidade, demonstrando 
conhecimento, atendendo às necessidades dos clientes internos 
e externos.

V - responsabilidade e eficiência na execução das ativida-
des: capacidade de assumir as tarefas e decisões com qualidade 
e comprometimento, utilizando de maneira adequada os recur-
sos disponíveis.

Artigo 6º - O Processo de Avaliação, para fins do pagamento 
do Prêmio de Produtividade Médica – PPM, aos servidores 
abrangidos pela LC. 1.193/2013, ocorrerá semestralmente, nos 
meses de maio e novembro de cada ano e será composto de 
duas etapas:

I – avaliação semestral, e
II – coleta mensal de produtividade médica, respeitada 

as áreas de atuação, em assistência e/ou ações de saúde, que 
subsidiará a avaliação do fator produtividade.

§ 1º - Serão avaliados os servidores que contarem com 
mais da metade de dias de efetivo exercício em cada período 
de avaliação

§ 2º - São considerados como de efetivo exercício para fins 
do disposto neste artigo, os seguintes afastamentos:

1. de que tratam o artigo 78 da Lei 10.261/68;
2. de que tratam os artigos 65 e 66 da Lei 10.261/68, sem 

prejuízo de vencimentos, desde que junto a órgãos da Admi-
nistração direta ou autárquica do Estado de São Paulo, para o 
exercício de cargo ou função da carreira de Médico;

3. de que trata a LC. 367/84, alterada pela LC. 1.054/2008.
§ 3º - Excetuam-se do disposto nos itens 1 e 3 do § 2º deste 

artigo as licenças gestante e adoção.
Artigo 7º - Não serão avaliados os servidores que, em cada 

período de avaliação:
I - sejam ocupantes de cargos ou estejam designados para 

o exercício de função retribuída mediante gratificação "Pró-
labore" diverso das especificadas na LC. 1.193/2013;

II - estejam afastados nos termos do inciso VII do artigo 78 
da Lei 10.261/68, e LC. 367/84, alteradas pelos artigos 1º e 3º 
da LC. 1.054/2008;

III - estejam afastados nos termos do § 1º do artigo 125 da 
Constituição do Estado de São Paulo.

§ 1º - Aos servidores a que se refere o inciso II deste 
artigo será considerado o percentual aplicado em avaliação 
de desempenho anterior para fins de concessão do Prêmio de 
Produtividade Médica - PPM.

§ 2º - Aos servidores a que se refere o inciso III deste artigo 
será concedido Prêmio de Produtividade Médica - PPM na 
proporção de 50%, na forma preconizada no § 2º do artigo 14 
da LC. 1.193/2013.

Artigo 8º- O Processo de Avaliação será implementado 
em cada período de avaliação pelo Órgão Setorial e Órgãos 
Subsetoriais de Recursos Humanos, sendo formalizado por meio 
da aplicação dos instrumentos instituídos nos termos do artigo 
6º desta resolução.

Artigo 9º - O servidor será avaliado pela chefia imediata 
a que estiver submetido no momento da avaliação, em cada 
período de avaliação.

Parágrafo único - A avaliação poderá ser subsidiada por 
prévio relatório sobre o desempenho do servidor, a ser efetuado 
pela chefia imediata ou mediata anterior

Artigo 10 - O servidor designado em funções de Direção, 
Chefia, Supervisão e Encarregatura será avaliado por formulário 
específico de função de comando, desde que conte com mais da 
metade de dias no exercício da função de serviço público, no 
período de avaliação, conforme Anexos IV a VI Artigo 11- Em se 
tratando de exercício de atividades em regime de acumulação, 
a avaliação de desempenho será realizada considerando distin-
tamente cada vínculo.

Artigo 12- A Avaliação será formalizada na forma indicada 
nos Anexos que compõem esta resolução, por meio de 3 (três) 
instrumentos distintos, a seguir especificados:

I – Formulário de Avaliação (Anexos I E IV);
II – Formulário de Recurso (Anexos II e V);
III – Formulário de Consolidação da Avaliação (Anexos III 

e VI).

 Comando de Bombeiros Metropolitano
 18º Grupamento de Bombeiros - Barueri
 Comunicado
O Comandante do 18º Grupamento de Bombeiros cancela 

os Autos de Vistorias do Corpo de Bombeiros abaixo relaciona-
dos, os quais foram substituídos por erro de digitação, alteração 
de área, ocupação, responsável pelo uso, responsável técnico, 
proprietário e endereço, referente ao mês de outubro de 2012, 
conforme item 7.14 da Portaria nº CCB-001/221/03:

771136, 771826, 773073, 852805, 853581, 853626, 
853871, 854386, 854588, 854616, 878056, 878062, 932063, 
933599, 19200, 19283, 19289, 19326, 19662, 19818, 19893, 
20044, 20069, 20135, 20286, 20362, 20404, 20417, 20434, 
20435, 20438, 20475, 20478, 20479, 20480, 20383, 20485, 
20486, 20487, 20488, 20489, 20490, 20491, 20514, 20530, 
20534, 20535, 20540, 20541, 20544, 20546, 20563, 20564, 
20569, 20571, 20582, 20587, 20612, 20627, 20635, 20639, 
20641, 20642, 20645, 20650, 20653, 20654, 20655, 20656, 
20657, 20658, 20659, 20660, 20661, 20662, 20663, 20664, 
20665, 20666, 20667, 20668, 20669, 20670, 20671, 20672, 
20673, 20675, 20676, 20677, 20678, 20679, 20680, 20681, 
20682, 20683, 20684, 20684, 20685, 20685, 20686, 20688, 
20689, 20690, 20691, 20692, 20693, 20694, 20695, 20696, 
20697, 20698, 20699, 20700, 20701, 20702, 20703, 20710, 
20711, 20755, 20756, 20761, 20764, 20767, 20768, 20806, 
20812, 20813, 20814, 20815, 20824, 20832, 20837, 20839, 
20839, 20840, 20841, 20844, 20847, 20878, 20883, 20898, 
20908, 20924, 20925, 20945, 20953, 20965, 20977.

 Comunicado
O Comandante do 18º Grupamento de Bombeiros cancela 

os Autos de Vistorias do Corpo de Bombeiros abaixo relaciona-
dos, os quais foram substituídos por erro de digitação, alteração 
de área, ocupação, responsável pelo uso, responsável técnico, 
proprietário e endereço, referente ao mês de novembro de 2012, 
conforme item 7.14 da Portaria nº CCB-001/221/03:

734292, 771812, 774885, 852307, 853496, 854667, 
878196, 878404, 878548, 878590, 878853, 932095, 932328, 
19061, 20152, 20459, 20512, 20554, 20769, 20846, 20848, 
20917, 20920, 20927, 20960, 20968, 20972, 20974, 20975, 
20978, 20982, 20983, 20984, 20985, 20989, 20966, 20971, 
20973, 20981, 21019, 21020, 21021, 21022, 21024, 21025, 
21026, 21027, 21028, 21029, 21030, 21031, 21032, 21033, 
21034, 21035, 21035, 21037, 21038, 21039, 21040, 21045, 
21046, 21051, 21057, 21058, 21067, 21086, 21087, 21098, 
21102, 21112, 21124, 21129, 21136, 21147, 21155, 21166, 
21183, 21202, 21212, 21230, 21231, 21232, 21233, 21248, 
21249, 21257, 21258, 21259, 21261, 21262, 21267, 21276, 
21303, 21330, 21375, 21432, 21433, 21434, 21429.

 Comunicado
O Comandante do 18º Grupamento de Bombeiros cancela 

os Autos de Vistorias do Corpo de Bombeiros abaixo relaciona-
dos, os quais foram substituídos por erro de digitação, alteração 
de área, ocupação, responsável pelo uso, responsável técnico, 
proprietário e endereço, referente ao mês de dezembro de 2012, 
conforme item 7.14 da Portaria nº CCB-001/221/03:

852710, 853191, 853748, 854075, 878606, 931478, 
934068, 934070, 934405, 19483, 19577, 19672, 19705, 20125, 
20285, 20333, 20393, 20907, 20932, 21012, 21016, 21073, 
21149, 21164, 21226, 21337, 21338, 21378, 21381, 21393, 
21402, 21404, 21413, 21423, 21430, 21431, 21436, 21445, 
21466, 21472, 21475, 21476, 21484, 21494, 21498, 64002, 
64041, 64047, 64049, 64053, 64065, 64078, 64084, 64110, 
64139, 64140, 64151, 64152, 64153, 64132, 64154, 64155, 
64170, 64179, 64193, 64212, 64240, 64244, 64278, 64282.

 COMANDO DE POLICIAMENTO DE CHOQUE

 Comunicado
O Dirigente da UGE 180168, Homologa a decisão do res-

ponsável pelo Pregão Eletrônico nº CPChq-015/16/12, referente 
ao Processo 242/16/12, e nos termos do inciso III do artigo 31 
da Lei Federal 8.666/93e alterações posteriores Adjudica a(s) 
empresa(s) classificada(s)

em 1º lugar o itens da licitação, as empresas:
AG COMÉRCIO DE ELETRO ELETRONICOSEPP–

CNPJ:03.788.306/0001-42
Quant. - Objeto
07 - cadeira gitaratória diretor-R$ 342,85
TOTAL - R$ 2.399,95
SPAC COMÉRCIO DE AÇO EIRELI-EPP–

CNPJ:66.897.216/0001-00
Quant. - Objeto - Valor Unitário
210 - mesa linear auxiliar - R$ 243,33
07 - conjunto em “L” composto de 02 mesas-R$ 342,85
TOTAL - R$ 53.499,25
MAAP COMÉRCIO DE MÓVEIS P ESCRIT. LTDA-EPP–CNPJ: 

14.026.750/0001-47
Quant. - Objeto
210 - cadeira operacionais para discentes-R$ 147,25
TOTAL - R$ 30.922,50
HEWLLEX COM. DE PROD ELETRO ELETR.-LTDA–

CNPJ:97.519.539/0001-93
Quant. - Objeto
07 - Televisor 52” LCD-R$ 4.536,42
TOTAL - R$ 31.684,94
MONTE CRISTO INSTRUMENTO MUSICAIS LTDA-ME 

CNPJ:10.316.726/0001-91
Quant. - Objeto - Valor Unitário
07 - equipamento de som com mesas 08 canais R$1.900,00
TOTAL - R$ 13.300,00
LIBERO COMERCIAL LTDA – CNPJ:61.080.107/0001-81
Quant. - Objeto
02 - Escada de alumínio-R$ 860,00
07 - Impressora Multifuncional-R$ 1,285,71
30 - Capacete escamoteavel para motociclista - R$ 1.000,00
TOTAL - R$ 40.719,97
BLACKOUT MAGASIN LTDA – CNPJ:05.246.424/0001-54
Quant. - Objeto
31 - Computador desktop-R$ 3.332,25
07 - Roteador wireless-R$ 220,00
TOTAL - R$ 104.839,75
HIGH TECH MULTIMIDIA LTDA-ME– CNPJ:08.737.930/0001-

34
Quant. - Objeto
07 - Ntebook - R$ 1.900,00
TOTAL - R$ 13.300,00
TOTAL SUPRI COM. DE PROD P/ INFORM. LTDA-ME – 

CNPJ:64.630.247/0001-74
Quant. - Objeto
07 - No –Break-R$ 2.000,00
TOTAL - R$ 14.000,00
O valor total desta licitação é de R$ 276.143,81.
Tudo conforme grade ordenatória, disponível no (sítio www.

bec.sp.gov.br
 Extrato de Contrato
Aditamento. Pregão Letrônico Nº Cpchq-023/16/12
Processo Nº CPCHQ-347/16/2012
Contrato Nº CPCHQ- 002/16/2013
Contratante: Comando de Policiamento de Choque
Contratada: Trade Mobili Mobiliario Corporativo - CNPJ 

14.121.136/0001-64
Objeto: Aditamento ao contrato de: 03 gaveteiro volante 

misto, sendo 02 gavetas e 01 gaveta para pasta suspensa, 02 
gaveteiro fixo de 02 gavetas, 01 mesa península 2000x1400, 03 
omega para preteleira e 01 prateleira em “L”.

Valor: 2.508,00.
Prazo: 30 dias a contar da assinatura do contrato.
Local: Rua Dr. Jorge Miranda 789, Bairro da Luz -Sp – 

CPCHQ
Data da Assinatura: 03-06-2013.
Gestor: Cap Pm Ricardo Xavier da Silva

Coordenadoria

UA.: 

Nome do 
avaliado:
RG.: RS/PV:

Nome do 
avaliador:
RG.: RS/PV:

Pârametro de 
atribuição da 

pontuação
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SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA
ANEXO I - FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃO - Lei Complementar nº 1.193 de 02/01/2013

PRÊMIO DE PRODUTIVIDADE MÉDICA – Área de atuação: ASSISTÊNCIA À SAÚDE                             
(Aplica-se aos médicos com atuação predominantemente relacionada à assistência direta de usuários das unidades                                                  

que realizam assistência à saúde da População Privada de Liberdade - PPL)

Período de Avaliação:

Denominação da Unidade:

Avaliação dos fatores de competências: analise os indicadores e atribua um valor, entre 1 a 4 pontos, de acordo com o 
desempenho do avaliado, considerando os indicadores e seus respectivos conceitos. 

Conceito:

Muito bom / competente
Demonstra que o servidor atende ao indicador com competência, agregando 
valor à ação.

Bom / Eficiente Demonstra que o servidor atende ao indicador de modo satisfatório.

Regular Demonstra desempenho moderado no indicador, sinalizando que o servidor 
possui dificuldades na realização de suas atribuições.

Insuficiente 
Demonstra baixo desempenho no indicador, apontando que o servidor tem uma 
produção inadequada.

Fatores: Indicadores / comportamentos observados: Pontuação:

II. Grau de resolutividade: 
Capacidade de agir com 
rapidez e flexibilidade, 
antecipando-se na resolução 
de problemas e/ou na 
execução das atividades.

Realizou de forma adequada os encaminhamentos internos e externos, 
analisando os impactos nas pessoas e nos resultados apresentados dentro 
de sua área de atuação

Os atendimentos prestados foram assertivos, eficazes e efetivos.

Minimizou a ocorrência de retrabalhos, corrigindo falhas e adotando 
medidas preventivas.

Priorizou atividades conforme grau de relevância para atingir os 
resultados esperados.

I. Qualidade dos trabalhos 
prestados: Capacidade de 
exercer as atividades com 
habilidade e qualidade, 
demonstrando conhecimento, 
atendendo às necessidades 
dos clientes internos ou 
externos.

Estabeleceu relação com a população privada de liberdade - PPL, 
buscando os melhores resultados e informando sobre o andamento e 
desdobramentos das ações efetivas.
Cumpriu as determinações legais e administrativas referentes à prescrição 
médica, ao preenchimento de documentos, prontuários, alta hospitalar, 
laudos, atestados, pareceres e demais documentos pertinentes às 
atividades.
Interagiu com a equipe na busca pela conduta resolutiva, esclarecendo 
dúvidas e fornecendo suporte para a assistência integral à população 
privada de liberdade - PPL.

Realizou atendimento satisfatório e humanizado a população privada de 
liberdade sob sua responsabilidade e/ou corresponsabilidade.


